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			RESUMO


				O presente estudo é uma abordagem, sob o ponto de vista contemporâneo do processo civil, das técnicas de tutela existentes no direito brasileiro e o seu aproveitamento pela Lei n.º 11.232/05. O primeiro capítulo analisa a forma como a jurisdição atualmente é observada e a origem histórica desse sistema processual. No segundo capítulo é interpretada a teoria das técnicas de tutela com a classificação de seus expoentes mais eficazes, que são a sentença mandamental, a sentença executiva e as astreintes. No terceiro e último capítulo é estabelecida uma averiguação dos erros e dos acertos do legislador com a reforma, levando em consideração os capítulos anteriores e a Lei n.º 11.232/05, no que diz respeito (i) à quebra da teoria da autonomia entre os processos de conhecimento e de execução e (ii) aos meios executivos.


				Palavras-chave: processo civil brasileiro contemporâneo – técnicas de tutela – cumprimento de sentença para pagamento de quantia – sincretismo processual – meios executivos.


					




		

	

	

			ABSTRACT


			The present study it is a boarding, under the point of view contemporary of the civil process, the existing techniques of guardianship in the Brazilian´s system of law and its exploitation for the Law n.º 11.232/05. The first chapter analyzes the form as the jurisdiction currently is observed and the historical origin of this procedural system. In the second chapter the theory of the techniques of guardianship is interpreted with the classification of its more efficient exponents, that are the mandamental sentence, the executive sentence and the astreintes. In the third and last chapter an ascertainment of the errors and the rightnesss of the reformer is established, leading in consideration the previous chapters and the Law n.º 11.232/05, in what it says respect (i) to the theory in addition of the autonomy enters the execution and civil processes e (ii) to the techniques executives.
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			INTRODUÇÃO


			No âmbito do processo civil brasileiro, uma das maiores dificuldades enfrentadas pelo cidadão, enquanto jurisdicionado, está na satisfação do direito declarado pelo Poder Judiciário, uma vez que a prática tem observado que, quando o devedor de uma obrigação resolve, deliberadamente, descumpri-la, ou seja, embora solvente, se esquiva propositadamente da execução das sentenças, muito dificilmente o credor obterá êxito no cumprimento do seu crédito. Com isso, as insatisfações em relação ao resultado das demandas aumentam e a Justiça, enquanto instituição, tem a sua legitimidade contestada.


			Disposto a encontrar uma saída para esse problema, o legislador brasileiros realizou reformas legislativas propositivas no sentido de minimizar as consequências dessa inefetividade do processo, mediante ajustes pontuais na lei processual. Uma das formas encontradas é a quebra do procedimento autônomo de execução da sentença que tradicionalmente se dava através de uma nova relação jurídica, procedimento consagrado no Brasil pela Lei 5.869/73, que instituiu o Código de Processo Civil vigente, sob a influência da doutrina italiana clássica.


			Dentre as alterações promovidas, destacam-se aquelas que, em nosso ponto de vista, são as mais marcantes: (i) a antecipação dos efeitos da tutela; (ii) o cumprimento das obrigações de fazer e não fazer mediante tutela específica, e (iii) o cumprimento da sentença para pagamento de quantia.


			A norma do art. 273 do CPC, trazida pela Lei n.º 8.952/94 tornou possível a antecipação da tutela para o início do processo, evitando que o autor, possuidor do direito mais provável (caso assim fique demonstrado), tenha de suportar o ônus do tempo durante o processo que, neste caso, deverá ser suportado pelo requerido.


			A Lei n.º 10.444/02, por outro lado, alterou os artigos 644 e 461, § 5º, ambos do CPC, tornando possível a execução das obrigações de fazer e de não fazer, reconhecidas em sentença, na mesma relação processual da ação de conhecimento e, o que foi mais significativo, possibilitou ao juiz o uso de “medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial” para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente. Abriu, portanto, a oportunidade para a unificação dos processos de conhecimento e de execução, transformando o processo de execução em uma mera fase do processo de conhecimento, e viabilizando a utilização de meios de execução e a imposição de multa na própria sentença1.


			Na mesma linha do procedimento para a cumprimento das obrigações de fazer e não fazer, que atende os anseios por um processo sincrético em que conhecimento e execução realizam-se na mesma relação jurídico-processual, a reforma trazida pela Lei n.º 11.232/05, veio extinguir a autonomia entre essas diferentes demandas e instituiu uma multa coercitiva de 10% sobre o valor do débito para as obrigações de pagar quantia a fim de forçar o cumprimento voluntário da obrigação. Contudo, ao fixar previamente uma técnica de tutela como meio executivo para a satisfação do direito reconhecido judicialmente, deixou de acompanhar disposição existente na doutrina no sentido de atribuir maiores poderes ao juiz.


			Diante desse contexto, o presente estudo pretende analisar esta última reforma, em especial os seguintes aspectos: (i) a extinção da autonomia entre os processos e (ii) a tipicidade dos meios executivos, sob um olhar do processo civil brasileiro como um instrumento à satisfação do direito material.


			




		

	





			1 A FUNÇÃO JURISDICIONAL


			A jurisdição, para os ideais positivistas que imperavam no século XIX, consistia apenas na função do Estado de fazer a aplicação concreta da vontade da lei por meio do instituto da substituição, exercida pelos órgãos públicos2. Esta teoria, contudo, hoje não se sustenta, na medida em que não mais se presume a plenitude do ordenamento jurídico, como se entendia naquele momento da história.


			Na realidade, há muito se sabe que o legislador não tem como prever todas as situações jurídicas possíveis, de forma que a mera aplicação da lei não tem o condão de se prestar a atender a universalidade dos anseios do jurisdicionado. Nesse sentido, há de se considerar e autorizar que o juiz, aplicador da lei no caso concreto quando duas ou mais partes divergem sobre a sua interpretação, tenha espaço para uma função criadora do direito, pois ao aplicar a lei ele deve poder adequá-la as necessidades do caso para suprir as lacunas existentes.


			De outra parte, devemos considerar que a tutela jurisdicional “compreende, não só a solução do litígio no procedimento de conhecimento iniciado pela demanda, mas também a consecução e efetividade das pretensões nele declaradas”3. É que o Estado, ao assumir a responsabilidade de distribuir a Justiça e efetivar os direitos individuais e coletivos que lhe são cobrados, incumbe-se de um dever mínimo de prestar a jurisdição completa, de modo a conservação da legitimidade do sistema imposto4.


			A previsão constitucional que garante aos cidadãos o pleno acesso ao Poder Judiciário (art. 5º, inciso XXXV, da CF/88) não assegura apenas o acesso formal aos tribunais, mediante simples postulação em juízo com a existência de um processo. Mas, mais do que isso, se propõe assegurar o direito à justiça, através de uma efetiva e tempestiva proteção contra quaisquer atos que possam atingi-la5 por meio de uma tutela jurisdicional concreta e adequada. Para tanto, é extremamente necessária a eliminação dos óbices que impeçam o Estado de assim prestá-la6. 


			Nesse sentido, Luiz Guilherme Marinoni sustenta que “a tutela jurisdicional, quando pensada na perspectiva do direito material, exige a resposta a respeito do resultado que é proporcionado pelo processo no plano do direito material”.7


			O processo judicial é o instrumento disponível às partes para que tenham acesso à atividade jurisdicional e, por isso, ele deve ser efetivo à aplicação do direito, o que, na famosa frase de Giuseppe Chiovenda, significa “dar no que é possível praticamente, a quem tem um direito, tudo aquilo e exatamente aquilo que ele tem direito de obter”. Ou seja, aproximar-se ao máximo daquele resultado que seria obtido pelo respeito espontâneo ao direito8.


			No seu dever de proteção, o Estado possui, portanto, o dever de prestar uma tutela jurisdicional efetiva, e “não pode tratar a execução como algo que não lhe diz respeito, deixando-a à livre disposição daquele que obteve a sentença”. Muito diferente do que se pensava, hoje não se admite que a tarefa jurisdicional termine no momento em que a sentença é proferida.9 A jurisdição, isto sim, está frente a um novo desafio, que tem início, e não fim, com a publicação da sentença.10


			1.1 Da efetividade do processo


			A ideia de que o processo deve ser efetivo vem desenvolvendo e ganhando força com a massificação das demandas. O direito de ação, que até bem pouco tempo era visto como o direito à solução de mérito, está ultrapassado e o julgamento meritório só passa a ter importância se, além de reconhecido pelo Estado-Juiz, for realizado no mundo dos fatos. A partir daí, observa-se que o direito à sentença é também um direito ao provimento jurisdicional e aos meios executivos capazes de dar efetividade ao direito material11.


			Surge com isso, a responsabilidade do jurista, em especial do estudioso do direito processual, de pensar soluções que se proponham a adequar o instrumento à realidade social em que será aplicado12. A legislação, a doutrina e a jurisprudência devem estar atentas em proporcionar, de forma satisfatória, a garantia do acesso à Justiça, conforme previsto no art. 5º, inciso XXXV, da CF/88, pois “processo efetivo é aquele apto a entregar com o máximo de proveito e adequação, a tutela jurisdicional a quem, por meio do processo, resulte merecedor da resposta do Estado-Juiz, aproximando-se ao máximo da realização que o direito material atribui a quem o titularize.”13


			Em um sistema como o brasileiro, onde a atividade legislativa tem um custo social elevado, o dever do Estado-Juiz de proferir decisões satisfatórias ao cumprimento do direito material passa pela edição de normas que protejam o alcance destes direitos dentro dos processos. Conforme destaca Cândido Rangel Dinamarco, a efetividade dos direitos fundamentais depende de técnicas adequadas à prestação da tutela jurisdicional:


			Os estudos modernos de direito processual focalizam com grande intensidade o tema da efetividade da tutela jurisdicional, num combate aberto ao conformismo judicial perante decisões não cumpridas ou mal cumpridas. Postulam-se reforçados poderes ao juiz e seu severo empenho, com vista a fazer com o que no processo se faz seja efetivamente traduzido em tutela ao litigante que tiver direito a ela.14


			É majoritário no pensamento jurídico contemporâneo que o juiz não é um mero aplicador mecânico da lei, mas figura central da relação jurídica processual, cabendo-lhe prestar a tutela jurisdicional segundo os princípios e valores consagrados no sistema jurídico. Desta forma, para prestar a jurisdição de maneira efetiva, o magistrado deverá ter, à sua disposição, um instrumento (processo) com ferramentas adequadas a realização do direito no mundo dos fatos.


			Há, contudo, posição divergente à instrumentalidade do processo defendida por José Joaquim Calmon de Passos. Na opinião do jurista, as reformas vindouras e aquelas já realizadas no Código de Processo Civil, alicerçadas no paradigma da instrumentalidade, acabaram quebrando o equilíbrio processual, hipertrofiando o poder do juiz e privilegiando o autor das demandas. Isto porque, ao tentar resolver o problema do sufoco do Poder Judiciário, o legislador ao invés de se perguntar – “quais as causas reais dessa crise?”, realizou erroneamente a seguinte pergunta – “o que fazer para nos libertarmos da pletora de feitos e de recursos que nos sufoca?” 15.


			Entendemos que a simples edição de leis não é capaz de alterar a realidade econômico-financeira e sócio-cultural enraizada no Brasil, ainda que se proponha a solucionar as causas da crise do processo civil brasileiro. Todavia, devemos observar que a fratura da inefetividade judicial está exposta, e, assim, deve ser tratada com energia, sobretudo em uma sociedade que anseia por efetividade dos seus direitos junto ao Estado. Nesse sentido, acaba sendo impositiva a realização de alterações legislativas que façam as decisões judiciais serem cumpridas e respeitadas, com vistas a encararmos o processo judicial como um instrumento a serviço da Justiça. É salutar ao cidadão e à legitimidade do sistema. A instrumentalidade do processo que agora se cogita, não sustenta apenas à ligação deste com o direito material (subserviente a realização deste último), mas também como poderoso instrumento ético voltado a servir à sociedade e ao Estado.16
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